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Resumo
No presente artigo abordarei um caso típico e recente no seio de uma de-
nominação evangélica, presente a mais de 100 anos no Brasil, os batistas 
filiados à Convenção Batista Brasileira (CBB). Para uma leitura deste 
episódio recente lançarei mão da discussão tillichiana das ambiguidades 
da religião e suas manifestações mais evidentes, como na relação entre 
o sagrado e o secular (profano) e o divino e o demônico. Nesta análise, 
darei ênfase a segunda manifestação ambígua da religião e a noção de 
demônico e analisaremos de acordo com o pensamento tillichiano o caso 
de exclusão da Igreja Batista do Pinheiro/Maceió-AL (IBP) do rol de 
igrejas filiadas da CBB e seus desdobramentos.
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The “Demonic” in ReLiGion: The RecenT cAse of A ex-
cLuDeD BAPTisT chuRch fRom The BRAziLiAn BAPTisT 
convenTion
ABsTRAcT
The article discusses a typical and recent case within a centenary evan-
gelical denomination in Brazil, the Baptists affiliated to the Brazilian 
Baptist Convention (CBB). For this the discussion of religion ambiguities 
and their most obvious manifestations according to Tillich will be used, 
such as the relationship between the sacred and the secular (profane) 
and the divine and the demonic. It will be emphasized the second ambi-
guous manifestation of religion and the notion of demonic. Eventually, 
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following Tillich’s thought the case of exclusion from Baptist Pinheiro 
Church/Maceió-AL (IBP) from the list of affiliated churches of CBB and 
its questions will be analyzed.
Key-words: religion; demonic; ambiguity; Baptists.
introdução
Concordo com Teixeira (TEIXEIRA, 2010) quando diz que o “que 
mais fascina no pensamento de Paul Tillich (1886-1965) é a sua di-
namicidade e capacidade de abertura permanente”. Em sua Teologia 
Sistemática (2005), Tillich dedica uma parte as “ambiguidades da vida 
e da religião”. A ambiguidade básica da religião possui uma raiz mais 
profunda que qualquer outra ambiguidade da vida, pois aquela é o 
ponto em que se recebe a resposta à pergunta pelo não ambíguo. O não 
ambíguo representa o demônico, pois reivindica para si uma exclusivi-
dade ou sacralidade única e absoluta. Esses traços demoníacos, segundo 
Paul Tillich, são comuns a todas as religiões. A tensão entre o divino 
(auto-transcendência) e o demônico está no cotidiano das religiões, uma 
vez que se pretendem portadoras da revelação única. O que dificulta o 
diálogo em todos os níveis, até mesmo no contexto interno. Por isso, 
neste artigo, analisarei um caso particular e recente no seio de uma de-
nominação evangélica anglo-americana presente no Brasil a mais de cem 
anos. Os batistas se declaram amigos da liberdade de consciência e de 
expressão, manifesta sobretudo na crença do livre exame das escrituras. 
Todavia, sua história tem sido marcada e atravessada por uma postura de 
intolerância religiosa que não combina com os princípios que afirma. O 
caso em questão a ser analisado é a exclusão feita pelo órgão represen-
tativo dos batistas brasileiros, a Convenção Batista Brasileira, de uma 
igreja filiada por ter decidido de acordo com o processo democrático 
e os princípios de liberdade já mencionados, pela aceitação através de 
batismos pessoas que se declaram homoafetivas. A Igreja Batista de 
Pinheiro, de Maceió-AL, faz dez anos que vem analisando este assunto, 
o que demonstra que não foi uma decisão repentina. Enquanto isso, a 
convenção em 90 dias tomou a decisão de excluir do seu rol de igrejas 
filiadas a IBP, reivindicando para si a verdade e autoridade sobre o 
caso. Deste modo, o pensamento de Paul Tillich nos ajudará na leitura 
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deste recente episódio, chamando atenção para os traços do demônico 
na religião que reivindica ser portadora de uma essência revelatória.
No primeiro momento irei explorar o texto sobre as ambiguidades 
da religião e mais especificamente a noção tillichiana de demônico em 
sua Teologia Sistemática. Em seguida, para uma compreensão mais am-
pla e contextualizada, também provocativa, trarei uma breve história dos 
batistas a partir do seu princípio de liberdade para que o leitor possa se 
situar no tópico seguinte quando tratarei do caso específico de exclusão 
da IBP da CBB. Por último, analisarei sob a perspectiva tillichiana as 
ambiguidades no seio da religião organizada e institucional, para que 
se tenha um olhar da estrutura da qual se dá essa tensão. 
As ambiguidades da religião e o conceito de demônico em Paul 
Tillich
Antes de uma análise do acontecimento empírico em questão e 
com intuito de lançar luz ou fazer uma leitura do caso, lançarei mão 
de um conceito importante da teologia tillichiana sobre o demônico. 
Essa discussão está inserida dentro de um contexto maior que abrange a 
vida, a religião e suas ambiguidades. Em sua Teologia Sistemática, Paul 
Tillich argumenta que as realizações dos seres humanos estão expostas 
às ambiguidades que a vida por si mesma oferece. Na perspectiva do 
autor, isso acontece quando procuram manter e até mesmo aumentar 
seu poder absoluto ou integrador enquanto sujeitos governados por 
um centro pessoal. A realidade, uma vez produzida por sua linguagem 
e cultura ou a auto projeção para além de si mesmos na busca pela 
autotranscendência são características de uma vida ambígua que se 
manifesta em especial na religião. Elementos positivos e negativos estão 
inseparáveis da vida o tempo todo. A vida humana está atravessada pela 
tensão entre poderes de criação e poderes de destruição. 
Em se tratando da religião, as ambiguidades manifestam-se entre 
o sagrado e secular (profano) e, o divino e demônico (TILLICH, 2005, 
pp. 555-563). “A religião sempre se move entre os pontos ameaçadores 
de profanização e demonização, e em todo ato genuíno da vida religiosa 
ambas estão presentes, aberta ou disfarçadamente” (MARTINS, 2004, p. 
173). A ambiguidade do divino e do demônico, que mais nos interessa 
nesse texto, está atrelada a ambiguidade da autotranscendência. 
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Sobre o símbolo do demônico, Tillich diz que não necessita de 
justificação como em outros tempos, assim que foi introduzido na 
linguagem teológica. Este símbolo, como ainda nos dias de hoje, foi 
muito usado e abusado para designar forças antidivinas na vida indi-
vidual e social. Deste jeito, o termo foi perdendo seu caráter ambíguo:
Demônios, na visão mitológica, são seres divinos-antidivinos. Eles não 
representam simplesmente negações do divino, mas participam, de for-
ma distorcida, no poder e na santidade do divino. É preciso entender o 
termo contra este pano de fundo mitológico. O demônico não resiste à 
autotranscendência como o profano, mas distorce a autotranscendência 
identificando um portador particular da santidade com o próprio sagra-
do (...) o que caracteriza o demônico é a reivindicação de infinitude ou 
grandeza divina por parte do finito. A demonização do sagrado ocorre 
em todas as religiões, dia após dia, mesmo naquela que se fundamenta 
na autonegação do finito na cruz de Cristo. (TILLICH, 2005, p. 559)
O argumento de Tillich segue no sentido de desconstruir uma ima-
gem tradicional do demônio como simplesmente negação do divino. O 
demônico é uma distorção da busca pela transcendência para reivindicar 
para si sua infinitude, ou seja, sua divindade, pretendendo-se como única 
portadora da revelação ou santidade. Toda vez que a religião reivindica 
divindade para si mesma aparece o demônico. O estado de ruptura é 
uma das características do demônico no sentido de exclusividade ou de 
separação com pretensões absolutas. Um exemplo: “a reinvidicação de 
um valor, representado por um Deus, de ser o critério de todos os outros 
conduz às divisões da religião politeísta” (TILLICH, 2005, p. 560). Neste 
caso, seria uma reação dos outros elementos de finitude (politeísmo) em 
função da elevação de um outro elemento da finitude (monoteísmo) à 
condição de poder e sentido infinito. (TILLICH, 2005, p. 560). 
A aparição do demônico apresenta traços religiosos, com aparência 
moral ou cultural. Para Tillich, um bom exemplo é o Império Romano, 
“cuja grandeza, dignidade e caráter sublime foram reconhecidos univer-
salmente, mas que se tornou possuído demoniacamente quando se revestiu 
de santidade divina e produziu a ruptura que conduziu à luta antidemoní-
aca do cristianismo e à perseguição demoníaca dos cristãos” (TILLICH, 
2005, p. 560). Para Tillich, este exemplo, pode conduzir a uma análise da 
demonização da religião em seu sentido mais estrito. Justamente porque 
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a ambiguidade básica da religião possui uma raiz mais profunda que 
qualquer outra ambiguidade da vida, pois aquela é o ponto em que se 
recebe a resposta à pergunta pelo não ambíguo. Neste sentido a religião 
não é ambígua, porém, na prática, ela é profundamente ambígua, uma 
vez que essa resposta se dá nas formas cambiantes da existência moral 
e cultural do ser humano. “Estas formas participam do sagrado para o 
qual apontam, mas não são sagradas em si mesmas. A reivindicação de 
ser o próprio sagrado é que as torna demoníacas” (p. 561).
Ainda de acordo com Tillich (TILLICH, 2005), este o motivo 
por que teólogos, como Karl Barth (grifo meu), protestaram contra 
a aplicação do termo religião ao cristianismo. Seus posicionamentos 
contrastavam a religião com a revelação e também descreveram a re-
ligião como tentativa do ser humano de se glorificar. Para Tillich, esta 
é uma descrição exata da religião demonizada. Todavia, ela ignora o 
fato de que toda religião se baseia em revelação e que toda revelação 
se expressa numa religião. 
“Na medida em que a religião se baseia na revelação, ela é sem ambigui-
dade; na medida em que é receptora da revelação, é ambígua. Isto vale 
para todas as religiões, mesmo aquelas que seus seguidores chamam de 
religião revelada. Mas nenhuma religião é revelada; a religião é criação 
e distorção da revelação”.
 
 Em linhas gerais, o conceito de Paul Tillich sobre demônico 
consiste na tentativa de superação das ambiguidades inerentes a quais-
quer ações humanas, em particular na religião. O demônico aparece 
quando a religião reivindica para si o poder divino e a santidade, sen-
do portadora exclusiva da revelação. Feito isso, procura desqualificar 
todas manifestações contrárias à sua forma de captar a revelação. Um 
dos exemplos dados por Tillich nessa direção é do relacionamento de 
uma igreja com outro grupo religioso. O fanatismo religioso emana 
como consequência de uma insegurança interior, lançando elementos 
de demonização. 
“A suspeita e o ódio que aparecem nas relações com as outras religiões 
são um resultado do mesmo receio que produziu bruxas e a caça às 
heresias. É um genuíno temor ao demoníaco e, deste modo, não pode 
ser sobrepujado por um ideal de tolerância que esteja fundamentado em 
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insensibilidade ou numa minimização abstrata das diferenças. A igreja 
torna-se então, demoníaca” (MARTINS, 2004, p. 174)
 O temor ao demoníaco é o medo a alteridade e a possibilidade 
de não estar com a verdade. Nesta abordagem, fica bastante claro a sua 
contribuição para a teologia das religiões no tempo atual, e de modo 
particular a afirmação das bases para um “ecumenismo inter-religioso” 
(GEFFRÉ, 2013).
 A seguir, veremos um outro exemplo, que poderá contribuir 
para uma maior compreensão acerca da religião e suas ambiguidades, 
mais especificamente, quando esta se manifesta na tensão entre o 
divino e o demônico.
uma breve história dos batistas 
Neste tópico, faz-se necessário uma breve e despretensiosa apresen-
tação do histórico dos batistas para trazer à tona as tensões que marcam 
esse segmento do protestantismo histórico de origem anglo-americana 
no Brasil. A chave de leitura desse percurso histórico é o princípio de 
liberdade, muito caro ao movimento da seita denominada batista do 
século XVII e XVIII. As fontes recorridas ao longo desse tópico não 
possuem, algumas delas, caráter acadêmico, porém, são úteis no sentido 
de mostrar em linhas gerais o ethos1 batista.
A experiência batista fundante deu-se em meio a uma Inglaterra 
revolucionária, que abrigava uma guerra civil, “filha de uma compre-
ensão pré-moderna de liberdades públicas” (UNDERWOOD, 1956, 
p. 273).  O período que antecedeu a garantia da liberdade religiosa 
(1689) viu o puritanismo, na sua forma presbiteriana, conformar-se 
à máquina da igreja estatal e até mesmo do estado. A Inglaterra teve 
que conviver com transformações que explodiram o velho puritanismo 
em muitos fragmentos, chocando os ingleses, especialmente devido ao 
aparecimento de ideias políticas e religiosas consideradas avançadas 
1 O sentido de ethos aqui utilizado é o mesmo adotado por Weber (2004): No movimento 
de definir o espírito do capitalismo, Weber o classifica como um ethos, para logo adiante 
definir o que é isso nos seguintes termos: “um determinado estilo de vida regido por 
normas e folhado a ética”. Evidentemente, uma definição dessas confere um sentido forte 
a palavra ethos. Em sentido fraco, ethos é termo genérico que vem usado frouxamente 
para designar um conjunto impressionístico de traços tido como “característicos” de um 
grupo ou círculo social ou mesmo de um povo. (WEBER, 2004, pp. 283-284)
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(AZEVEDO, 1995, p. 75). O puritanismo, em sua forma presbiteriana, 
estava em busca de uma eclesiologia presbiteriana e não episcopal. 
Propunham, inicialmente, um sistema presbiteriano de governo, em 
que a igreja ficaria sob a tutela de um presbitério formado por bispos/
anciãos com funções espirituais, e cabia a cada igreja escolher os seus 
ministros. Os puritanos congregacionais e radicais, liderados por Hen-
ry Jacob, desejavam outro tipo de avanço, numa direção democrática 
e mais liberal. Dessa forma, pretendiam que cada congregação fosse 
livre da igreja oficial para escolher seu líder, determinar sua conduta e 
administrar seus negócios (Azevedo, 1995). 
Os separatistas rejeitavam qualquer vínculo com a Igreja Anglica-
na. Divididos em duas facções, surgiram no final do reinado de Elizabe-
th I. Orientados por Robert Browne, os congregacionais sustentavam que 
os crentes deviam se unir a Cristo e uns com os outros para uma aliança 
voluntária, tendo liberdade para escolher os seus oficiais e recusando 
qualquer intervenção de uma congregação sobre a outra. Mas, depois 
de ter fugido para a Holanda em decorrência de suas ideias contrastan-
tes, Browne retornou à Inglaterra e reconciliou-se com a igreja oficial, 
tornando-se ministro dela em 1584. Enquanto isso, muitas congregações 
separatistas foram aparecendo, até que em 1606 surgiu em meio a esse 
alvoroço um grupo em Gainsborough e Scrooby (1606), liderado por 
John Smyth e John Robinson, respectivamente. A maioria dos seguidores 
de Robinson emigrou para os Estados Unidos, e são conhecidos como 
os Pilgrim Fathers, no Mayflower (1620). O grupo liderado por Smyth, 
que se entendia como “povo livre do Senhor”, sofreu perseguição e 
em 1608 emigrou para Amsterdam. Esse grupo queria liberdade civil e 
religiosa, já que o momento britânico era de prosperidade na economia. 
O ex-ministro anglicano, ex-puritano e agora batista chegou também 
à conclusão que uma congregação só podia ser formada por crentes 
maduros, adultos, e batizados segundo a consciência. Numa atitude 
atípica para a época e, principalmente para a tradição, Smyth batizou 
a si mesmo e em seguida outros que como ele haviam se decidido 
livremente pela recém-inaugurada Igreja Batista (AZEVEDO, 1995). 
Um ato revolucionário, diga-se de passagem.
Com o tempo ocorreu uma divisão no grupo de Gainsborough. O 
fato de terem deixado a Inglaterra deixou-os desorientados. Uma grande 
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parte do grupo queria se unir aos menonitas que encontraram em Ams-
terdam. Mas Thomas Helwys, um outro pastor que os acompanhava, 
resolveu, junto ao grupo dissidente, retornar à Inglaterra. Antes do re-
gresso, propôs uma declaração de fé, afirmando o símbolo do batismo, 
a rejeição ao pedo-batismo, e a independência entre a consciência e a 
lei. Os separatistas batistas, todos arminianos como Smyth, constituíram 
uma igreja (1612), em Stapfields (nos arredores de Londres), conside-
rada a primeira igreja batista em solo inglês. Esta igreja era dirigida 
praticamente por leigos e sustentava a doutrina da morte expiatória de 
Cristo em favor de toda humanidade, ao contrário da proposta calvinista. 
Foi por isso que receberam o nome de batistas gerais. Depois de algum 
tempo liderando a congregação, Helwys foi preso e morto, tendo como 
sucessor John Mourton, também defensor da liberdade de consciência. 
Com o crescimento, as igrejas batistas gerais vieram a caracterizar-se 
por uma centralização administrativo-eclesiástica (AZEVEDO, 1995).
 Os grupos batistas tiveram ainda alguns outros fatores responsá-
veis por sua solidificação: em primeiro lugar os debates em torno da li-
berdade religiosa (garantida só em 1689), que acabaram transformando-
-se numa espécie de estratégia de expansão; a seguir a dura perseguição 
que sofreram, por meio da qual forjaram sua teoria política de separação 
entre igreja e estado; em terceiro lugar a participação no exército e 
no governo de Cromwell, envolvimento que gerou muita disputa no 
próprio meio batista, pois muitos consideraram esta proximidade com 
o poder prejudicial à causa da liberdade; e enfim, a organização em 
associações voluntárias de igrejas. A partir dessa iniciativa, é que se 
desenvolveu uma consciência propriamente denominacional, fortalecida 
posteriormente nos Estados Unidos. Por volta de 1655, o título “associa-
ção” era bem reconhecido entre os batistas. Em 1660, uma Assembleia 
Geral, ou reunião anual das igrejas de todas as associações de igrejas 
batistas gerais da Inglaterra foi organizada em Londres (AZEVEDO, 
1995, pp. 78-80)
Independente da subdivisão entre batistas gerais e particulares, 
ambos defendiam que o indivíduo não deveria ter sua consciência sub-
metida a nenhuma instância religiosa ou secular, somente às Sagradas 
Escrituras. Nenhuma instituição ou organização deveria priva-los desse 
direito. Para o historiador batista Truett (TRUETT, 1945, p. 11), os 
Revista Eletrônica Correlatio v. 15, n. 1 - Junho de 2016
O “demônico” na religião 29
batistas têm uma longa e coerente história a respeito da liberdade. 
Jamais caminharam ao lado daqueles que em muito ou pouco oprimi-
ram a consciência. Têm sempre sido campeões e atores decididos e 
intransigentes da absoluta liberdade religiosa e civil. Sua contensão é 
que todo o ser humano tenha o direito de adorar a Deus como quiser, 
ou até mesmo deixar de adorá-lo, de acordo com os ditames da sua 
consciência; e que enquanto não infringir os mesmos direitos de ou-
trem, é unicamente responsável perante Deus por sua crença e prática 
religiosa. A análise do historiador é um tanto utópica, porém, revela a 
preocupação de defender uma certa identidade batista.
O princípio de liberdade de consciência não é um princípio de mera 
tolerância, mas uma afirmação de liberdade absoluta. Segundo Truett 
(TRUETT, 1945), há grande diferença entre tolerância e liberdade. A 
tolerância implica no fato de que alguma coisa injustamente reclama 
o direito de ser tolerada. A tolerância é uma concessão, enquanto a 
liberdade é um direito. A tolerância é simples matéria de expediente 
enquanto a liberdade é matéria de princípio. A tolerância é um dom pro-
veniente do homem, enquanto a liberdade é um dom oriundo de Deus. 
A insistente e consistente divisa dos batistas tem sido sempre e em 
toda parte que a religião tem de ser voluntária, não imposta, e que não 
há poder civil ou religioso que com justos direitos possa compelir os 
homens a adotarem um credo ou forma de culto, ou exigir-lhes tributo 
para manutenção de uma organização religiosa a qual não pertençam, 
ou cujo credo não sigam. Deus só aceita adoradores voluntários.
Segundo os batistas, as ideias regem o mundo. Uma denominação 
religiosa é moldada por seus princípios dominantes, como o é a nação 
ou o indivíduo. Para Truett (TRUETT, 1945), os seus princípios fun-
damentais e essenciais têm feito dos batistas, em todos os tempos e 
lugares, os guardas avançados de liberdade religiosa ou de consciência, 
não só para si, mas para todo ser humano.
Os primeiros batistas acreditavam que uma declaração confessional 
tinha a tendência de limitar o princípio de liberdade de consciência do 
indivíduo:
Deus somente é o Senhor da consciência e deixou-a livre das doutrinas e 
dos mandamentos que em qualquer aspecto sejam contrários à sua Palavra 
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ou não estejam contidos nela. Deste modo, acreditar em tais doutrinas, 
ou obedecer a tais mandamentos por causa da consciência, é trair a ver-
dadeira liberdade de consciência; e requerer uma implícita e obediência 
absoluta e cega é destruir a liberdade de consciência e também a razão 
(The Assembly or Second London Confession, 1677 and 1688. English 
Baptist General Confessions in: LUMPKIN, 1969, p. 280).
Ainda que houvesse, por diversos motivos, necessidade de redigir 
uma confissão ou declaração de fé, essa, por sua vez, deveria ser tratada 
e elaborada com muito cuidado, a fim de não se tornar um esquema 
dogmático, não considerando a subjetividade da experiência religiosa 
própria de cada indivíduo e tampouco sua livre interpretação. 
Os fluxos primários do pensamento teológico batista inglês seguiam 
o rastro do evangelicalismo nativo velho, do Anabatismo e do Calvi-
nismo. Em certo sentido, todas as confissões protestantes, começando 
com a Confissão Luterana de Augsburg, em 1530, aparecem como fundo 
das confissões batistas, contudo, deve-se muito mais intensamente ao 
anabatismo e ao puritanismo inglês, os precursores imediatos de suas 
doutrinas. Ainda que haja uma certa apreciação pelas confissões dos 
séculos XVI e XVII, as confissões batistas eram sectárias, tendo como 
objetivo a diferenciação dos batistas de outros grupos de cristãos e a 
justificação de sua existência separada (LUMPKIN, 1969).
 O movimento batista tem sido tradicionalmente não confessio-
nal, no sentido de que não foram erguidas confissões autoritárias de fé 
como bases oficiais da organização e testes de ortodoxia. Uma autori-
dade que poderia impor uma confissão a indivíduos, igrejas, ou órgãos 
maiores, não estava presente, e o desejo para alcançar uniformidade 
nunca foi forte o bastante para afiançar aprovação de um credo fixo, 
até mesmo se a autoridade para impor isso tivesse existido. Os batistas 
reconheceram os valiosos usos para os quais poderiam ser postas con-
fissões de fé. Suas confissões mais cedo foram solicitadas num sentido 
apologético, a fim de difundir altas críticas a outras igrejas agrupadas, 
igrejas estatais, os quakers, e grupos de batistas de atitudes variadas 
para a teologia calvinista. No século XVII as confissões eram usadas 
para distinguir grupos batistas um do outro e de outros protestantes, 
e ao mesmo tempo mostrar parentesco entre um e outro batista e com 
outros grupos protestantes. Ao mesmo tempo, as confissões foram em-
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pregadas como um regulamento secundário, como resumos específicos 
para instrução de membros, como meios de refutar heresias, e como 
guias para o estudo da bíblia, em lugar de substitutos autorizados para 
a bíblia (LUMPKIN, 1969).2
Nas confissões americanas, propósitos de instrução e propagação 
eram de suma importância. Períodos de controvérsias e crises, surgidos 
nos séculos XVI e, principalmente XVII, foram muito produtivos nas 
confissões batistas. Portanto, os batistas livremente fizeram, usaram 
e descartaram confissões de fé, que apareceram em nome de pessoas, 
igrejas e grupos de igrejas ou denominações. Para eles, as confissões 
sempre foram simplesmente manifestos da doutrina predominante em 
grupos específicos. Nenhuma confissão jamais uniu permanentemente 
indivíduos, igrejas, associações, convenções ou uniões entre os batistas, 
mesmo quando postas em discussão as confissões permitiam interpre-
tações e perspectivas individuais de modo que cada signatário podia 
sentir que as declarações falavam para ele.
estruturas demoníacas e estruturas de graça: um caso recente de 
ambiguidades entre os batistas brasileiros
No mesmo capítulo de sua sistemática, onde trata das ambiguidades 
da vida e da religião, Tillich fez uma distinção entre estruturas demo-
níacas e estruturas da graça. A primeira não pode ser rompida, seja 
na vida pessoal ou comunitária, por atos de liberdade e boa vontade. 
Surpreendentemente essas estruturas são fortalecidas por estes atos, 
no sentido de fortalecerem seu poder centralizador. Diferentemente, as 
estruturas de graça quando tomada pela estrutura divina e seu poder 
vem para transformar ao invés de manter ou fortalecer o status quo. 
2 William L. Lumpkin publicou em 1959 um livro com numerosas confissões batistas, 
Baptist Confessions of Faith, desde o século XVII até a primeira metade do século XX. 
No caso do Brasil, a CBB publicou uma declaração de fé baseada em The New Hampshire 
Confession, de 1833. Sobre a versão brasileira, um importante líder da denominação, 
Isaltino Gomes Coelho Filho, escreveu: “A Declaração Doutrinária da Convenção Batista 
Brasileira é um documento que me soa bem e no qual me situo sem problemas. Mas é um 
indicativo e não normativo. Ele indica o que cremos e não é uma norma para nós. Nossa 
normativa são as Escrituras e nenhum outro documento. Ninguém deixará de ser batista 
por não aceitar a Declaração Doutrinária da CBB. Há grupos batistas que não a aceitam. 
Mas qualquer batista que negue a Bíblia como Palavra de Deus colocou em xeque seu 
caráter batista”. Disponível em : http://www.isaltino.com.br/2009/11/os-grandes-princi-
pios-batistas/. Acesso em: 20/07/2016.
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O caso recente e alvo dessa análise tem como atores sociais uma 
igreja batista e seu órgão representativo em nível nacional, a saber, a 
Igreja Batista de Pinheiro – IBP (Maceió-AL) e a Convenção Batis-
ta Brasileira - CBB. Em tese, a diversidade da eclesiologia batista é 
marcada pelo espírito de cooperação, mediada pela Convenção Batista 
Brasileira, fundada em 1907. Essa estrutura não permite que nenhum 
governo central seja capaz de decidir e arbitrar sobre suas realizações. 
Com um modo democrático de governar, nem mesmo seu líder pode 
decidir, sem que para isso tenha que passar por votação em assembleia 
convocada pela própria comunidade. 
Neste caso, em assembleia extraordinária no dia 28 de fevereiro 
de 2016, a IBP aprovou por maioria absoluta de votos que qualquer 
pessoa que “confesse Jesus Cristo como Senhor e Salvador de sua vida, 
independente da sua condição social, econômica e sexual será recebida 
formalmente no rol de membros da Igreja” (Carta da Igreja Batista do 
Pinheiro à Convenção Batista Brasileira). Na carta publicada pela IBP 
nas redes sociais, devidamente assinada pela sua diretoria, consta que:
 “a decisão apenas reitera o que consta nos estatutos da igreja. Isso 
porque, na prática e na consciência de todas e todos os membros pre-
sentes, a deliberação garantia finalmente a aceitação, por batismo, carta 
de transferência e aclamação, de pessoas homoafetivas, concluindo um 
demorado processo de dez anos, provocado por um irmão que confessou 
publicamente sua condição de homossexual e manifestou o desejo de 
ser batizado” (Carta da Igreja Batista do Pinheiro à Convenção Batista 
Brasileira).
Dito isso, a IBP declarou, após assembleia, ter sido alcançada por 
um “estado de graça”. Na concepção dos líderes dessa comunidade re-
ligiosa estavam “experimentando na prática os resultados concretos de 
uma visão de Deus mais ampla e misericordiosa que nos colocava em 
paz e comunhão” (Carta da Igreja Batista do Pinheiro à Convenção Ba-
tista Brasileira). A IBP também fez questão de responder às críticas que 
vinha tendo à CBB de não estar de acordo com os princípios batistas: 
...ficamos perplexos com chistes inconvenientes, acusações infundadas, 
palavras desrespeitosas, ameaças descontroladas, vindas de irmãos e ir-
mãs de fora, inclusive de pastores e líderes eclesiásticos, que atingiam a 
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igreja como um todo, mas de modo mais contundente a família pastoral. 
Mais perplexos ainda ficamos com a notícia de que a Convenção Batis-
ta Brasileira se preparava para instaurar um processo disciplinar, cujo 
objetivo era excluir sumariamente a igreja batista do Pinheiro de seu 
rol de igrejas filiadas (Carta da Igreja Batista do Pinheiro à Convenção 
Batista Brasileira).
De fato, a Convenção Batista Brasileira, órgão representativo dos 
batistas no Brasil decidiu instaurar um processo disciplinar, cujo obje-
tivo final era excluir sumariamente a IBP do seu rol de igrejas filiadas. 
Em sua assembleia anual, realizada na cidade de Santos, em abril deste 
ano, fez o seguinte pronunciamento através do seu Conselho Geral, no 
uso das suas atribuições, previstas no inciso VI do artigo 16 do Estatuto 
vigente da CBB:
Como Convenção Batista Brasileira, reprovamos e nos opomos à decisão 
tomada pela Igreja Batista do Pinheiro – Maceió-AL em 28/02/16, enten-
dendo que a conduta fere frontalmente os princípios eternos das Escrituras 
Sagradas, por crermos ser pecado condenado por Deus, devendo ocorrer a 
aceitação no rol de membros, somente após o arrependimento e mudança 
de vida, conforme a inerrante Palavra de Deus estabelece em 2 Coríntios 
5.17: “E, se alguém está em Cristo, é nova criatura; as coisas velhas já 
passaram; eis que tudo se fez novo” e outros textos bíblicos, tais como 
João 8.10,11 e Efésios 4.22-30 (A decisão do conselho da Convenção 
Batista Brasileira a respeito da Igreja Batista do Pinheiro em Maceió-AL)
Este trecho é apenas um resumo do teor do referido pronuncia-
mento. Na conclusão, a CBB endossa seu posicionamento:
Ante todo o acima exposto, este Conselho Geral deixa clara sua posição 
no sentido de que, nós, como Batistas Brasileiros da CBB, reprovamos e 
nos opomos à decisão tomada pela Igreja Batista do Pinheiro – Maceió-
-AL, datada em 28/02/16, que fere frontalmente os princípios eternos das 
Escrituras Sagradas, por entendermos ser pecado contra Deus, a prática 
da homoafetividade, conforme Romanos 1.21-32, I Coríntios 6.9,10 e 
Levíticos 18.22. A aceitação no rol de membros deve ocorrer somente 
após o arrependimento e a mudança de vida. Por esta razão, ratificamos 
o entendimento da Comissão Jurídica quanto à necessidade do devido 
processo legal e nomeamos o Grupo de Trabalho acima explicitado para 
conduzir o procedimento disciplinar e apresentar o parecer conclusivo 
ao Conselho Geral que, em 90 (noventa) dias o submeterá à Assembleia 
Geral Extraordinária, convocada especificamente para este fim (A decisão 
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do conselho da Convenção Batista Brasileira a respeito da Igreja Batista 
do Pinheiro em Maceió-AL)
O desfecho desse entrave aconteceu no dia 09 de julho de 2016, 
em uma assembleia extraordinária convocada pela Convenção Batista 
Brasileira, na cidade de Vitória-ES. A mesma decidiu pela exclusão 
definitiva da IBP do rol de igrejas filiadas. A decisão foi por unanimi-
dade, o que demonstra um conservadorismo hegemônico, com nenhuma 
abertura ao diálogo, da denominação batista em relação a essa questão.
Em página da mídia eletrônica, afiliada da rede globo, tv gazeta, de 
Alagoas, o pastor da IBP, Wellington Santos, ao ser entrevistado declarou:
a decisão, apesar de legítima e legal, é um retrocesso. “Essa violência sim-
bólica parece muito com a violência que é cometida contra os homossexuais, 
de pessoas que insistem em falar que não existe crime homofóbico. Isso é 
uma espécie de recado, dizendo ao outro que fique calado, que se cure ou 
tome remédio. É um retrocesso, sem dúvida” (Convenção Batista exclui 
igreja em Maceió por batizar homossexuais)
O caso tem gerado polêmicas e muitas discussões. Muito dessa 
repercussão decorre também do fato de que os batistas possuem como 
princípio histórico e documentado pela própria convenção sua crença no 
livre exame das Escrituras, na liberdade de consciência e de expressão, 
além, é claro, da autonomia que cada igreja filiada possui. A decisão da 
CBB em relação ao processo democrático realizado pela IBP só revela 
e reforça a tensão entre o “divino” e o “demônico”, de acordo com 
Paul Tillich. No pronunciamento da liderança da CBB, fica claro que 
a mesma reivindica para si autoridade na interpretação do texto bíblico 
em detrimento de outras leituras: “por entendermos ser pecado contra 
Deus, a prática da homoafetividade”. Essa reivindicação apresenta traços 
demoníacos à luz do pensamento tillichiano; aquilo que se diz correta-
mente sobre a “liberdade de consciência” e que “somente Deus é senhor 
da consciência” é inadequadamente transferido para vida da igreja, cujas 
ambiguidades são negadas. Até mesmo, quando a CBB alega com base 
em seu estatuto, ou seja, seu código de ética, está sendo intolerante 
em relação ao caso e ferindo o princípio de liberdade e autonomia das 
igrejas, consolidando desse modo uma estrutura demoníaca. Ao tomar 
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a decisão de excluir a IBP, seja pela doutrina ou pelo estatuto a CBB 
está reivindicando superioridade, pois faz isso para si mesma apontan-
do para o infinito aquilo que é finito. No sentido oposto, a IBP, tomou 
uma decisão depois de dez anos de reflexão junto à comunidade, sem 
qualquer manipulação dos seus líderes, mostrando-se aberta ao diálogo, 
ainda que isso lhe custasse uma releitura do texto bíblico (mensagem) 
à luz da situação a qual se encontrava.
A Religião organizada no contexto de sua forma institucional e o 
“fim” da liberdade
Já não mais dentro da tensão entre divino e demônico, mas entre 
o sagrado e o secular (profano), Paul Tillich fez algumas considerações 
sobre a religião organizada. Não há nenhum problema em a religião ser 
organizada, pois “a vida é organizada em todas as suas autoefetivações; 
sem forma ela nem sequer poderia ter dinâmica; e isto vale tanto para a 
vida pessoal quanto a comunitária”, diz Tillich (TILLICH, 2005, p.556). 
Contudo, os ataques contra a religião organizada são justamente a sua 
ambiguidade no contexto de sua forma institucional. 
Em vez de transcender o finito na direção do infinito, a religião insti-
tucionalizada de fato se torna uma realidade finita em si mesma – um 
conjunto de atividades prescritas que devem ser executadas, conjunto de 
doutrinas formuladas que devem ser aceitas, um grupo de pressão social 
ao lado de outros, um poder político com todas as implicações da política 
de força (TILLICH, 2005, p. 557).
O caso da exclusão da IBP é típico do contexto de uma religião 
institucionalizada, que segundo Tillich mostra inevitavelmente sua am-
biguidade e traços demoníacos.
Na história dos batistas o processo de institucionalização ocorreu 
na transitoriedade das seitas batistas (Inglaterra), para igrejas batistas 
(EUA)3. Isso aconteceu em primeiro lugar com o surgimento das as-
sociações. A constituição dessas associações teve os seguintes passos: 
3 Algumas distinções entre seitas e igrejas são completamente indispensáveis a esse estudo. 
Dedicaram-se a este estudo nomes respeitados como Max Weber (Economia e Sociedade, 
Ensaios de Sociologia), Richard Niebuhr (As Origens Sociais das Denominações Cristãs), 
Joaquim Wach (Sociologia da Religião), Roger Mehl (Tratado de Sociologia do Protes-
tantismo), Ernst Troeltsch (Igreja e Seita, O Ensino Social da Igreja Cristã), entre outros.
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a ação conjunta de cinco ou seis igrejas batistas gerais, entre 1624 e 
1630, em busca de uma união como os menonitas holandeses; a adoção 
de uma confissão de fé por sete igrejas batistas particulares, em 1644; 
o encontro, em 1650, de três igrejas galesas para uma ação comum; o 
encontro, em 1651, de 30 igrejas batistas gerais dos condados do centro, 
que enviaram dois mensageiros por cada território 100 por 24 milhas, 
estabelecendo assim um modelo para futuras organizações associacio-
nais batistas gerais; a organização das igrejas de Berkshidre, no dia 8 
de outubro de 1652, com uma constituição formal; o envio, por parte 
das igrejas das regiões ocidentais, de representantes à reunião de Gales, 
em 1653 (TOBERT, 1965). 
Niebuhr observa “que nenhum ideal pode ser materializado sem 
perder parte de seu caráter. Quando, por exemplo, a liberdade passa a 
fazer parte de constituições, já se compromete” (1992, p.11). Assim que 
as associações apareceram, juntamente se desenvolveu uma consciência 
propriamente denominacional, fortalecida posteriormente nos Estados 
Unidos. O denominacionalismo é substancialmente mais um sinal de 
institucionalização. Na verdade, seria possível interpretar a tendência 
protestante para as divisões denominacionais e sectárias como uma 
expressão de práticas inquisitoriais4. A interpretação ortodoxa do deno-
minacionalismo considera os credos oficiais das igrejas portadores da 
explicação das origens e do caráter das diferenças vigentes. Os batistas 
são membros de sua denominação porque estão convencidos de que o 
batismo por imersão é o único justificável5. O denominacionalismo, 
embora mantenha o discurso, na prática não passa de uma ruptura com 
o princípio de liberdade. Devido ao fato de que se fecha em si mesmo 
pela doutrina que a maioria crê.
4 Rubem Alves define “práticas inquisitoriais” como o conjunto de procedimentos insti-
tucionais, cuja função é identificar e eliminar o pensamento divergente. (ALVES, apud 
MARASCHIN, 1977, p. 9)
5 Da mesma forma, os católicos-romanos são definidos, sob este ponto de vista, na qualidade 
de cristãos que sustentam opinião semi-pelagiana do pecado e da graça, que acreditam no 
caráter intrinsecamente efetivo dos sacramentos, que reconhecem a primazia do bispo de 
Roma e que se apegam a outros princípios cognatos de fé e prática. Os luteranos distin-
guem-se, diz-nos o intérprete dos credos, pela crença na justificação pela fé somente, pela 
exaltação da Palavra de Deus como principal meio de graça e pela afirmação do sacerdócio 
de todos os fiéis. O calvinista é marcado pela posição a respeito da predestinação, do caráter 
legal da Bíblia e da disciplina da Igreja. Os metodistas são o que são porque temperam certo 
calvinismo subjacente com modificações arminianas. (NIEBUHR, 1992, p. 16).
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A institucionalização aconteceu também mediante a criação de 
uma Convenção, que nada mais é que um ajuste, ou melhor, uma or-
ganização por meio da qual os grupos recebem apoio. Desde que foi 
fundada a Convenção Batista do Sul dos Estados Unidos, seu papel 
era estabelecer uma ponte entre as igrejas batistas separadas, apoia-
-las naquilo que fosse do interesse das igrejas. As associações também 
tinham esse papel. Só que as associações compreendiam apenas uma 
região, considerada menor. Já a Convenção compreendia uma região 
considerada maior, como por exemplo, Sul, Norte, até mesmo em nível 
nacional. Contudo, jamais poderia ditar quaisquer normas. Cada igreja 
e cada indivíduo deveria sentir-se livre, completamente livre. O papel 
da Convenção era preservar com esmero essa liberdade.
Assim que a Convenção Trienal deixou de existir, em virtude da 
separação ocorrida entre os Estados do Sul e os do Norte, que teve 
como ponto de discórdia a escravidão, surgiu a Convenção Batista 
do Sul dos Estados Unidos. O ponto de vista do Norte era a supres-
são drástica do sistema escravista. Mas a economia do Sul repousava 
nesse sistema e uma medida violenta poderia levar aquela região à 
bancarrota. O problema era nacional, mas quanto aos batistas talvez 
se possa dizer que sua opinião era bem representada do ponto de vista 
expresso pelo pastor Richard Fuller, um dos líderes batistas sulistas. 
Dizia ele que a escravidão deveria ser abolida, mas de tal maneira que 
não deixasse feridas permanentes na sociedade. Exemplificava dizendo 
que uma enfermidade do sangue não será curada pela amputação de 
um braço ou de uma perna, mas pelo tratamento interior até o mal ser 
completamente debelado (PEREIRA, 2001). A conveniência se torna 
o principal aliado dos batistas do sul.
O historiador batista e conservador Reis Pereira comenta que a 
sociedade de missões, do Norte, em uma atitude radical se recusou a 
aceitar como missionário algum batista do sul, que era dono de escravos 
(2001, p. 58). Por conta da recusa da Junta de Missões Estrangeiras 
em tomar qualquer atitude que implicasse apoio à escravidão, ocorreu 
a divisão, que teve como resposta a fundação, em maio de 1845, da 
Convenção Batista do Sul dos Estados Unidos (WALKER, 1980). Anos 
mais tarde os batistas do Norte também organizaram a Convenção Ba-
tista do Norte, que hoje tem o nome de Convenção Batista Americana 
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(PEREIRA, 2001). A escravidão teve seu fim no Sul dos Estados Uni-
dos por meio da guerra da secessão e da carta assinada por Lincoln. 
A liberdade já estava comprometida. As controvérsias e tensões em 
torno desse assunto ocorreram no meio batista com muita frequência, 
principalmente nas áreas limítrofes da Convenção Batista do Sul dos 
Estados Unidos.
No Brasil, a Convenção Batista Brasileira foi criada em 1907, 
por iniciativa de missionários que já tinham se estabelecido no Brasil. 
Inevitavelmente, depois desse ato os batistas experimentaram algumas 
divisões, face ao caráter dogmático e centralizador deste órgão repre-
sentativo, como na década de 60, com a criação da AME (Associação 
Missionária Evangélica). O objetivo dessa associação era reunir as 52 
igrejas excluídas da CBB e demais evangélicos. Todavia, o projeto foi 
frustrado porque cada igreja seguiu seu próprio caminho. Nessa toada 
o grupo de batistas excluídos fundaram a Convenção Batista Nacional, 
onde estiveram presentes 21 igrejas das que ajudaram a fundar a AME 
e buscavam um avivamento. (TOGNINI, 1993; ALMEIDA, 2007)
O que deu origem a todo esse movimento foi o fato de vários pastores e 
líderes batistas terem começado a orar pedindo a Deus um avivamento. 
Darci Guilherme dos Reis, seminarista em Recife-PE expulso do Semi-
nário Batista do Norte por causa de Renovação Espiritual testemunha 
sobre o nascimento do hino “Obra Santa”, de autoria do Pr. Rosivaldo de 
Araújo: “Sabíamos o que buscávamos. A história dos avivamentos – da 
Inglaterra, dos Estados Unidos, do País de Gales, da China e de vários 
outros lugares nos indicava o caminho a seguir”. Reuniões de orações, 
neste sentido, foram realizadas em diversas regiões do Brasil, em seminá-
rios, em ordem de pastores, em retiros espirituais. Em cada uma, pessoas 
eram batizadas no Espírito Santo. Muitos choravam e confessavam seus 
pecados e recebiam dons espirituais. Diante desse movimento espiritual, 
em 1965 a CBB, reunida em Niterói-RJ, expulsou 32 igrejas, sendo que 
até o final do mesmo ano o total já era de 52). (SILVA, 2011, pp. 71-72)
Deste modo, em 16 de dezembro de 1967 foi fundada a CBN 
(Convenção Batista Nacional. Portanto, o caso da IBP não é o primei-
ro caso de intolerância com grande repercussão. À luz da teologia e 
do pensamento tilichiano as ambiguidades da religião, que podem se 
manifestar na tensão entre o divino e o demônico ganham notoriedade 
Revista Eletrônica Correlatio v. 15, n. 1 - Junho de 2016
O “demônico” na religião 39
e amplo desdobramento em casos onde prevalece o autoritarismo e a 
intolerância, prescindindo de um diálogo cuidadoso e honesto. 
Considerações finais
O teólogo Fábio Py, em artigo publicado sobre a decisão da 
CBB de excluir a IBP fez uma citação bastante interessante de Pier-
re Bourdieu que deflagra o processo como um todo: “é característico 
dos dominantes estarem prontos a fazer reconhecer sua maneira de ser 
particular como universal” (BOURDIEU apud PY, 2016. De acordo com 
Py (2016), “neste caso, a CBB, com seus agentes “tornam universal o 
conjunto de textos selecionados desconsiderando por completo qual-
quer estudo mais apropriado dos fragmentos selecionados” (Convenção 
Batista exclui igreja em Maceió por batizar homossexuais). A posição 
da CBB é típica do fundamentalismo. Esse comportamento não se dis-
tancia da noção tillichiana de demônico, uma vez que quando este se 
manifesta, no caso da religião, é para reivindicar sua exclusividade e 
universalidade em detrimento das diferenças, além de negar ao outro a 
liberdade de se expressar e agir conforme os ditames de sua consciência. 
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